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NOVA PEI, UMA QUESTÃO DE ÊNFASE 
 
 
Eduardo Brigidi de Mello1 
 
 
“É a terceira guerra da qual eu fujo, mas é a primeira em que tenho o apoio do 
governo brasileiro.” 
Depoimento de cidadã libanesa citado em Conversas com jovens diplomatas, de Celso 
Amorim. 
 
Introdução 
A política externa brasileira recuperou, a partir de 2003, as principais 
linhas-de-força adotadas entre 1930 e 1980, especialmente aquelas esboçadas 
entre janeiro de 1961 e março de 1964. As ênfases do Governo Lula foram 
consequência da retomada da concepção do Estado como coordenador 
estratégico do desenvolvimento, contrariamente à experiência dos anos 1990, 
em que a lógica do Mercado ganhou primazia. O Estado ampliou e diversificou 
as políticas públicas, arrogando-se função central no combate à desigualdade, 
que passaria a ser condição para a democracia e o crescimento. Já na área 
externa, as transformações estruturais e o aperfeiçoamento institucional 
iniciados com a redemocratização possibilitaram ao país consolidar sua 
estratégia globalista, à qual foi agregada em 2003 a ênfase do protagonismo.  
Essa ênfase teve como premissa deontológica o valor da igualdade 
(verbalizada também como justiça social), presente em inúmeros discursos do 
Presidente e de seu Chanceler e alçada a variável-chave da política exterior. Se o 
desenvolvimento depende da posição do país no sistema internacional, a 
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promoção da igualdade exige a correspondência entre as abordagens interna e 
externa, que se refletem no espelho democrático: democracia nacional, 
multilateralismo global. Nesse sentido, a igualdade (conteúdo) e a legitimidade 
democrática (forma) são os elementos distintivos que permitem comparar esse 
período com a Política Externa Independente (PEI), razão pela qual é aqui 
denominado Nova Política Externa Independente (Nova PEI).  
A partir disso, propõe-se o estudo da Nova PEI sob quatro eixos: (a) 
Multilateralismo Político; (b) Multilateralismo Econômico; (c) Cooperação Sul-
Sul; e (d) Igualdade. Os dois primeiros são considerados objetivos; a cooperação, 
instrumento do qual dependem; e a igualdade, valor que os fundamenta, 
permeando o discurso e a ação. O valor da igualdade é o componente idealista 
da Nova PEI, acrescentado ao neorrealismo multilateral e ao pragmatismo da 
cooperação, em concerto metodológico que busca identificar a singularidade da 
atuação brasileira entre 2003 e 2010. 
 
 
A Política Externa Independente (PEI) 
 
Ainda a questão da ruptura 
 A PEI durou pouco mais de três anos, entre 1961 e 1964, época em que 
as vulnerabilidades do país tornavam improvável a assunção de riscos externos. 
Ainda assim, gerou polêmica a discussão sobre seu suposto caráter de ruptura da 
tradição diplomática brasileira, tendo sido considerada até mesmo uma das 
causas acessórias do Golpe de 1964. Recorde-se que a PEI extraía legitimidade 
da Constituição de 1946, cujo art. 4º, único a tratar de relações internacionais, 
trazia o princípio da solução pacífica de conflitos, por arbitramento ou outros 
meios “regulados por órgão internacional de segurança” do qual o Brasil fosse 
membro.  
O restrito texto constitucional era típico do período de formação do 
Estado, que facultava ampla margem de interpretação sobre os princípios 
constitutivos da tradição. Essa, porém, deve ser depurada de seus elementos 
míticos, não sendo uma “estátua imóvel”, conforme as concepções aristotélica e 
hegeliana. É herança cultural de crenças e técnicas, transmitidas de uma 
geração a outra, passagem na qual a tradição realiza a tensão fecunda com a 
criação (Abbagnano 2000, 792; Bosi 2002). Esses valores ou técnicas sofrem 
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ruptura somente quando são substituídos por antivalores ou práticas opostas 
(Bosi, 2002), em dicotomias como pacifismo-belicismo, capitalismo-comunismo, 
protecionismo-livre-cambismo.  
O valor, bem objeto de escolha, é concretizado pelo princípio, 
fundamento da ação; singularizam-se por sua essência, que não pode ser 
confundida com a ênfase, que é realce da natureza substancial. Logo, questiona-
se: propôs a PEI a revisão da essência dos princípios tradicionais da política 
externa brasileira? Rompeu com o poder hegemônico no hemisfério, os Estados 
Unidos, para alinhar-se à tradição oposta, o comunismo soviético? Saiu da OEA 
e do TIAR para filiar-se à Internacional Comunista, ao Movimento dos Não-
Alinhados (MNA)? Passou a apoiar ações bélicas, ingressando na OTAN ou no 
Pacto de Varsóvia? Rompeu o Acordo Militar com os EUA? Questionou a 
autoridade do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU), a solução 
pacífica de conflitos? 
Pode-se prosseguir indefinidamente, conforme se analisem os postulados 
da PEI sistematizados por San Tiago Dantas (Dantas 1962, 6). Era contrário à 
tradição defender a “prática da coexistência” e o desarmamento “geral e 
progressivo”? A “não-intervenção”, a “autodeterminação dos povos”? Apregoar 
a “ampliação do mercado externo” e as relações comerciais com “todos” os 
países? Conclamar à “emancipação” dos territórios não-autônomos? Poderia 
considerar-se ruptura a defesa da formulação e do controle endógenos dos planos 
econômicos e da ajuda externa? A resposta afirmativa a essas perguntas seria 
prejudicial à própria tradição que se busca proteger, já que implicaria 
reconhecer que tais postulados – minimamente soberanos – não faziam parte de 
nossa cultura.  
Pressupondo-se, pois, a precisão conceitual de vocábulos como tradição, 
valor, princípio, essência e ênfase, é possível esclarecer alguns aspectos. Tome-se, 
por exemplo, a tradição de comerciar: se o princípio tradicional, desde a Lei 
Eusébio de Queirós, era o do livre-comércio com matizes protecionistas, a ênfase 
de buscar todos os mercados possíveis era, como indica o vocábulo, ênfase, 
exacerbação da essência de comerciar. Se defendíamos o princípio da 
autodeterminação, abster-se nas votações de resoluções anticoloniais na ONU 
implicava mudança de ênfase, não da essência da tradição, a autodeterminação; 
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da mesma forma, apoiar a permanência de Cuba na OEA era enfatizar o 
princípio da não-intervenção, não subvertê-lo em sua essência.    
A questão, porém e por isso, mantém-se: que potencial de ruptura teria 
a PEI ante um sistema internacional – para não dizer hemisférico – com 
extrema desproporção de poder sobre o Brasil? A bipolaridade restringiu ações 
práticas e fez com que a PEI se limitasse a ações simbólicas (Amorim 2011), 
razão pela qual a análise deve concentrar-se no plano do discurso, em que se 
retomaram os princípios da Diplomacia para o Desenvolvimento, iniciada com a 
Revolução de 30 e vigente até a década de 1980 (Visentini 2004). Esses 
princípios – cooperação, pacifismo, não-confrontacionismo – marcaram o 
período formativo da tradição, extraídos a partir da dialética das correntes 
liberal e autonomista (Cervo 2012a). 
 
Discurso e visão de mundo 
 Segundo o Presidente Jânio Quadros, a PEI procurou superar uma 
diplomacia considerada “inócua e subsidiária de uma nação ungida de interesses 
dignos, mas estrangeiros’” (Quadros 1961). Na esfera política, o Chanceler 
Afonso Arinos propunha a cooperação, o respeito ao direito internacional e o 
fortalecimento da ONU, espaço adequado para propor reformas e no qual o 
Brasil manteria posição de independência, votando caso a caso com base em 
seus objetivos permanentes (Arinos 2001).  
Apesar da afinidade ideológica, o Brasil não se vinculava ao “bloco das 
nações ocidentais”, pois seus “compromissos jurídicos” limitavam-se às 
“vinculações continentais”: ONU, OEA, TIAR e Pacto de Assistência Militar 
Brasil-EUA (Arinos 2001, 239-240). Já o adjetivo “independente” trazia o 
desafio à bipolaridade da Guerra Fria, para ampliar a área de iniciativa e 
responsabilidade “próprias” e contribuir para uma ordem pacífica e justa. Disso 
decorria o repúdio à guerra, complementado pela ideia de que a “liberdade 
política” exigia também “justiça social e igualdade econômica” (Dantas 1962, 
18-19). 
No campo econômico, a PEI deveria contribuir para o aumento das 
exportações e, dessa forma, apoiar a ampliação do mercado interno, a geração 
de divisas e a industrialização por substituição de importações. Para tanto, 
buscou diversificar a pauta comercial, sem limitações de caráter ideológico, na 
América Latina, no Leste asiático e no Leste europeu; além disso, deu impulso à 
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aproximação com a Argentina, com a perspectiva de dar origem ao núcleo 
principal da integração do mercado latino-americano (Dantas 1962). Aqui se 
encontra a gênese das críticas de “terceiro-mundismo”, que San Tiago Dantas 
contestou ao assinalar que a nova ênfase ocorria “sem desprezo das 
possibilidades de incremento do comércio com os Estados Unidos e com a 
Europa Ocidental” (Dantas 1962, 11).  
Na esfera da cooperação, a PEI foi a primeira a criar marco concreto de 
integração com a Argentina, por meio dos Acordos de Uruguaiana de 1961; além 
disso, aproximou-se do então chamado “Terceiro Mundo”, como visto pela 
afinidade discursiva com o MNA, no qual ingressou como observador. Outros 
exemplos foram a visita de Afonso Arinos ao Senegal, a primeira de um 
Chanceler brasileiro ao continente africano; os votos sobre resoluções 
anticolonialistas na Assembleia-Geral da ONU (AGNU), em que o forte discurso 
traduziu-se em voto de abstenção, quando se tratava de Portugal; os discursos 
pela não-suspensão de Cuba da OEA; a visita do Vice-Presidente João Goulart à 
China. Outra polêmica de proporções retóricas foi ocasionada pela condecoração 
de Che Guevara por Jânio Quadros, antes uma excentricidade do que um 
indicativo de ruptura.  
Pioneira na extensão dos limites da política exterior, a PEI carecia de 
densidade e de poder de barganha, valendo-se de discursos grandiloquentes 
como o dos “3 D” (Desenvolvimento, Desarmamento, Descolonização) na 
AGNU de 1963, ou de teses de pouca efetividade, como a da Segurança 
Econômica Coletiva. Ciente de seu caráter inovador, limitou-se a propor 
abordagem reformista, partindo da concepção realista de que o Brasil não 
possuía suficientes recursos de poder. Esses poderiam ser buscados somente com 
a inserção do país nas relações internacionais, posição que favoreceria “definir 
junto aos EUA os termos da dependência”, em “uma continuidade da Operação 
Pan-Americana (OPA) que suplanta os parâmetros da política exterior de JK” 
(Visentini 2004, 133). Redefinir a dependência junto aos EUA, dar continuidade 
à OPA: renegociação de ênfases, não rupturas essenciais. 
 
A porta para o futuro 
“O desenvolvimento e a justiça social são da essência mesma dos ideais 
democráticos”, dizia Arinos na Mensagem ao Congresso em 1961 (Arinos Filho 
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2001, 156). “A conciliação histórica entre o regime democrático representativo e 
uma reforma social capaz de suprimir a opressão da classe trabalhadora pela 
classe proprietária”, exortava Dantas (1962, 5). O que faziam temáticas 
próprias da política partidária nas vozes de nossos Chanceleres? Eram 
declarações para cooptar a esquerda, ou surgimento de uma nova ênfase? A 
resposta poderia envolver ambas as explicações, resultado da visão mais 
apurada da interação entre os planos interno e externo, ante a consolidação da 
Divisão Internacional do Trabalho (ou do Capital) no pós-guerra. Ao falar em 
justiça – ou reforma – social como variável-chave da política exterior, os 
Governos Jânio e Jango buscavam dar coerência ao discurso: criticar a 
desigualdade entre os Estados exigia questioná-la também no plano interno, 
sustentando que ambas as dimensões seriam mais legítimas se menos desiguais, 
em simbiose mediada pela política externa.  
A ênfase serviria para defender “não somente os seus interesses” (do 
Brasil), mas também aqueles “das nações estruturalmente mais débeis” (Dantas 
1962, 34). Longe de romper com a tradição, porém, a PEI sujeitou-se 
declaradamente às restrições hemisféricas. Foi aperfeiçoamento doutrinário, em 
movimento natural de ganho de complexidade do Estado-Nação, sem revisão de 
princípios ou filiação a outros centros de poder que não aqueles submetidos à 
hegemonia dos EUA. Suas ações serviram como movimentos de barganha para 
reforço da posição essencial, sem arriscar rupturas, sendo sintomática a 
participação no MNA apenas como observador, em cautela pragmática que 
equilibrava o discurso.  
O descompasso entre discurso e prática era consequência natural dos 
limites à “independência”: o fortalecimento da ONU, a racionalidade, o não-
alinhamento e a nascente cooperação sul-sul esbarravam no peso da 
bipolaridade e da dependência econômica, comercial e financeira aos EUA. A 
PEI, ainda assim, foi a primeira articulação que buscou a autonomia nacional 
por meio do universalismo, ápice de processo cujos primórdios encontram-se na 
Revolução de 30 (Visentini 2004). Para ser bem-sucedida, requeria 
posicionamento geopolítico e geoeconômico diversificado, projeto frustrado pela 
interrupção da democracia. Trinta e oito anos depois, a eleição de Lula traria 
novo impulso à ideia da igualdade como vetor externo. 
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A Nova PEI 
 
 Discurso e(m) ação: o protagonismo globalista 
 Se ressuscitassem em 2003, Jânio e Jango teriam dupla surpresa. 
Primeiro, celebrariam a evolução do Brasil, bem como as remissões da gestão 
Lula à PEI. Segundo, pensariam estar relendo jornais de seu tempo, ante as 
críticas da oposição e da grande imprensa à política externa do Governo Lula: 
“partidarização do interesse nacional”; “ruptura das tradições diplomáticas”; 
“diplomacia companheira”; “terceiro-mundismo”; e, como se não bastasse, o 
“bolivarianismo”, a substituir o espectro do comunismo.  
A Nova PEI, no entanto, é uma questão de ênfase. Filha da Nova 
República, sua fonte irradiadora é a Constituição de 1988, cujo art. 4º fixa os 
princípios que cristalizam a tradição iniciada em 1930: independência nacional; 
prevalência dos direitos humanos; autodeterminação dos povos; não-
intervenção; igualdade entre os Estados; defesa da paz; solução pacífica dos 
conflitos; repúdio ao terrorismo e ao racismo; cooperação entre os povos para o 
progresso da humanidade; e concessão de asilo político. O parágrafo único do 
mesmo artigo determina que o Brasil buscará a integração econômica, política, 
social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações. 
Esses são os fundamentos que, no dispositivo constitucional, “regem 
nossas relações internacionais”. Política pública, a política externa também 
deve contribuir para a consecução dos “objetivos fundamentais” elencados no 
art. 3º da Carta: construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o 
desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e reduzir as desigualdades; e 
promover o bem de todos. Sendo pontos de partida, na concepção aristotélica, os 
princípios são implementados pela mediação da política externa e da 
diplomacia, em constante dialética a cada ênfase e a cada escolha (Abbagnano 
2000, 792). Esse é processo multifacetado, onde o acidentado percurso entre 
teoria e prática indicará a fidelidade da ação à Constituição. O ponto final, o 
extremo do percurso, é o reino da ênfase, ferramenta-matiz da política externa. 
As ênfases confundem-se, por vezes, com os princípios que exacerbam, 
como nos casos do multilateralismo e da integração. Deles se diferenciam, 
porém, por serem adaptações conjunturais do projeto político eleito 
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democraticamente, já que “diferentes governos dão vários graus de importância 
para questões específicas, temas, regiões e agendas” (Amorim 2010, 214). Entre 
as ênfases da gestão Lula, a mais notável foi a do protagonismo, que deu 
efetividade ao globalismo – ou universalismo – presente há décadas no discurso 
oficial. As estatísticas assim o refletem: entre 2003 e 2010, o Brasil recebeu 904 
visitas de 137 países ou organizações; o Presidente fez 259 visitas a 83 países, ao 
passo que o Chanceler viajou 467 vezes para 101 países (Amorim 2010). 
O mencionado processo de universalização foi concluído com a plena 
adesão aos regimes internacionais nos anos 90 (Cervo 2012a), que eliminou o 
passivo isolacionista da Ditadura. Ainda que os críticos caracterizem essa 
década como um período de concessões sem barganha (e, logo, sem 
contrapartidas), a adesão foi positiva ao sedimentar a base para o protagonismo 
globalista da Nova PEI, cuja ênfase multilateral exigia a participação sem 
entraves nos organismos internacionais. Se políticas neoliberais foram 
implementadas no plano interno a partir do Governo Collor, com a progressiva 
adoção do Consenso de Washington, no plano externo foram limitadas a certo 
neutralismo ante o sistema, ao não se dar ênfase à crítica das desigualdades da 
ordem, como ocorrido nas décadas anteriores. Naturalmente, tal neutralidade 
pode ter enfraquecido, em alguma medida, instrumentos estratégicos 
relacionados com a política externa. Foi o caso, por exemplo, da Vale do Rio 
Doce, cuja privatização levou a situações curiosas como a exportação de minério 
de ferro bruto para a China, que o vende ao Brasil em forma de trilhos 
ferroviários, com o devido valor agregado.  
Não se poderia afirmar, porém que a postura conformista da década de 
90 violou de maneira irreversível a tradição: o Mercosul foi aprofundado, ainda 
que sob tom liberal; a margem de barganha ou a possibilidade de diversificação 
comercial não foram ameaçadas por tratados desiguais de livre-comércio, como 
a ALCA, que também dificultaria políticas de estímulo à indústria naval por 
meio de compras governamentais (exemplo típico da interação entre a política 
externa e as demais políticas públicas); o controle estatal da Petrobrás foi 
mantido, ainda que sob capital aberto; não houve adesão a pactos políticos ou 
militares permanentes (como OCDE e OTAN); e a assinatura de tratados de 
direitos humanos ou de não-proliferação nuclear, adesão que constituiu ênfase 
discutível, como mencionado, não foi contrária aos princípios constitucionais.  
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A partir disso, os matizes da Nova PEI foram manifestações da 
pretensão de substituir a postura reativa pela assertiva, pelo desejo de exercer 
poder no sentido de influenciar positivamente o sistema por meio de um 
“protagonismo compatível” com as dimensões do país (Amorim 2010; 2011, 
273). Tal protagonismo, ênfase do princípio globalista, foi acompanhado pelas 
ênfases do multilateralismo e da cooperação sul-sul, sustentados pelo valor da 
igualdade. Esta última impulsionou a recuperação do que Garcia (2013) 
denomina de “correlação interno-externo”, separação que a partir de 2003 
tornou-se “menos clara” segundo Amorim (2011, 26). Se o desenvolvimento – 
pautado pela promoção da igualdade – depende da posição do país no sistema e 
deve promover as regras democráticas, a conceituação da dinâmica entre as 
dimensões interna e externa subordina-se à essência que a distingue, razão pela 
qual é proposto o conceito de espelho democrático, onde se refletem mutuamente 
a democracia nacional e o multilateralismo sistêmico.  
Dessa forma, as ênfases da Nova PEI – protagonismo, espelho 
democrático, multilateralismos político e econômico, cooperação sul-sul e igualdade – 
coroaram, no plano externo, o processo de aperfeiçoamento do Estado iniciado 
sob a liderança de Getúlio Vargas. Foi um longo percurso: a modernização 
burocrática e a siderurgia, iniciadas nos anos 30; a participação na Segunda 
Guerra e a fundação da Vale do Rio Doce, nos anos 40; a soberania sobre o 
petróleo com a Petrobrás e a criação do BNDES, nos 50; o início concreto da 
integração com a Argentina e o comércio sem travas ideológicas, nos 60; o 
Acordo Nuclear com a Alemanha, nos 70; a idealização do Mercosul e da 
cooperação nuclear com a Argentina, nos 80; a integração aos regimes 
internacionais, nos 90; e, em 2000, a Cúpula de Brasília, retomada da integração 
sul-americana iniciada com a proposta da ALCSA em 1992. Progressivamente, 
ações e potencialidades foram dando concreção ao discurso e permitiram o 
surgimento da Nova PEI, globalista por natureza, protagonista por vocação. 
 
Eixos e Objetivos: Multilateralismo Político 
 “A democratização das relações internacionais sem hegemonias de 
qualquer espécie é tão importante para o futuro da humanidade quanto a 
consolidação e o desenvolvimento da democracia no interior de cada Estado”, 
afirmou Lula no discurso de posse, pois “a negação da pluralidade de polos, 
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pretensamente realista, reduz as relações internacionais apenas à expressão da 
força militar”, complementou em Paris (MRE 2007, 41). E, em referência ao 
espelho democrático, expressou que “o multilateralismo representa para as 
relações internacionais o que a democracia foi e é para as nações” (MRE 2007, 
110). 
Relação de coordenação e negociação permanente entre três ou mais 
Estados, com base em princípios gerais de conduta e igualdade, o 
multilateralismo caracteriza-se pela indivisibilidade, universalidade e 
reciprocidade difusa. Diferencia-se da lógica unilateral (oposta) e da bilateral (de 
escopo limitado) porque se identifica com o interesse geral, em organismos – 
espaços estáveis de diálogo – que buscam solucionar problemas estruturais de 
convivência (Fonseca Jr. 2008). Justifica-se, pois, como ênfase da Nova PEI, 
para a qual “não pesa somente a capacidade de defender seu próprio interesse, 
mas também a de traduzir seu interesse em um interesse coletivo” (Amorim 
2011, 365). 
É eixo e objetivo, ao mesmo tempo, porque a consolidação do 
multilateralismo é uma meta em si. A Nova PEI buscou não só metas principais 
(ser membro permanente no CSNU) mas também o aperfeiçoamento do sistema 
(ser membro sem poder de veto), tendo proposto arranjos de justiça baseados na 
teoria da escolha social (Sen 2009). Nesta, o pragmatismo viabiliza ganhos 
incrementais, cerne do multilateralismo da Nova PEI, que não seguiu teorias 
utópicas como a paz kantiana ou o governo universal. O eixo do multilateralismo 
político, concentrado nas organizações internacionais, ramifica-se em diversos 
sub-eixos temáticos, como segurança, direitos humanos, meio ambiente. A ONU 
tem aqui posição central, espaço onde se concentraram os esforços para a 
reforma da governança global como um todo, com destaque para o G-4, grupo 
criado por Brasil, Alemanha, Índia e Japão em 2004, com o propósito de tornar 
o CSNU mais “democrático, legítimo e representativo (...) sensível a um enfoque 
de segurança que entrelace paz, desenvolvimento e justiça social” (MRE 2007, 
197-198).  
Inequívoco salto de qualidade, salto de ênfase: os discursos de abertura 
da AGNU passaram a contar com a ferramenta concreta das alianças de 
geometria variável, a fim de equilibrar – ou tornar menos desequilibradas – as 
instâncias internacionais. Comparados com a Nova PEI, que deu perspicácia 
política e eficiência instrumental aos princípios, inclusive na intermediação 
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Norte-Sul (Saraiva 2009), os discursos anteriores padeciam de maior abstração e 
menor suporte geodiplomático, em geral limitando-se a arguir teorias, em ênfase 
discursiva própria de períodos formativos. Nesse contexto, o G-4, por exemplo, 
conquistou legitimidade e contribuiu para o consenso sobre a obsolescência das 
regras atuais (ainda que não sobre as soluções); suas propostas, construtivas e 
gradualistas, tiveram o mérito de aprimorar o debate e mantê-lo na agenda, o 
que, por si só, diminui a probabilidade ou aumenta o custo de ações unilaterais.  
O multilateralismo político da Nova PEI conclamou à reciprocidade de 
benefícios, que busca reverter a lógica da reprodução de assimetrias da “velha 
ordem” e implica, no domínio da segurança, a substituição da estratégia de 
violência da OTAN pela estratégia da solução negociada de conflitos (Cervo 
2012). Ao G-4 somaram-se as alianças de geometria variável com os países em 
desenvolvimento, que aumentaram a capacidade de atração e de articulação do 
Brasil nos foros internacionais, com destaque para a UNASUL, a CELAC, o 
IBAS e o BRICS, novos polos do sistema. Quanto ao Mercosul, a nota marcante 
da Nova PEI foi dar-lhe caráter de integração plena, dotando-o de elementos 
sociais, econômicos e políticos – como a criação da cláusula democrática em 
2004. Foi superada, assim, a visão restrita ao livre-comércio, que não observa – 
ou mesmo viola – o art. 4º da Constituição, o qual determina que a integração 
deve ocorrer em sentido amplo.    
As reações não tardaram. Ao recusar papel coadjuvante e adotar 
ativismo correspondente ao peso de potência regional e ator global, o país 
recebeu paternais admoestações dos países desenvolvidos, muitas vezes 
internalizadas ad litteram por parte da imprensa ou da oposição. É o que ocorreu 
ao apostar no BRICS e ao reconhecer o Estado da Palestina, ou ao exacerbar o 
multilateralismo no Acordo Nuclear Irã-Brasil-Turquia (Declaração de Teerã), 
que gerou uma das reações mais rápidas da história do CSNU. Além disso, o 
Brasil arriscou seu patrimônio de imagem ao aceitar o comando da 
MINUSTAH, (missão na qual mantém coordenação com os EUA), com a 
proposta de incorporar a dimensão econômico-social nos processos de paz, por 
meio da solidariedade ativa e da não-indiferença – sub-ênfases das ênfases da 
igualdade e da não-intervenção, respectivamente. O mesmo em relação à Guiné-
Bissau, ao assumir a Presidência da Comissão para a Consolidação da Paz da 
ONU (de 2007 até os dias atuais, sendo o único país em desenvolvimento nessa 
Nova PEI, uma Questão de Ênfase v.3, n.5. Jan/Jun. 2014 
 
258  
Austral: Revista Brasileira de Estratégia & Relações Internacionais| v.3, n.5, Jan/Jun. 2014 
 
condição), com grande dispêndio de recursos diplomáticos e mais de vinte 
projetos de cooperação técnica. 
 
Eixos e objetivos: o Multilateralismo Econômico 
A Nova PEI constatou e incentivou a redistribuição relativa de poder 
na coordenação macroeconômica, no comércio e nas finanças mundiais, a fim de 
reverter o histórico de imposição de regras assimétricas pelos países 
desenvolvidos. Combinando ferramentas keynesianas e neoliberais, mescla 
própria do pragmatismo, o Estado questionou o Consenso de Washington e 
retomou o planejamento estratégico da economia. As políticas macroeconômicas 
tiveram o efeito-demonstração de contrariar visões fundamentalistas do 
Mercado, o que contribuiu para alterar a lógica dos ajustes estruturais e da 
redução das funções estatais. Ao princípio da reciprocidade passou a ser 
subjacente, também aqui, o valor da igualdade, que inverteu a econometria das 
receitas uniformizadoras dos desenvolvidos: a Nova PEI propôs “segurar a 
escada” (Chang 2004).  
A estratégia comercial fez sua estreia em 2003, na reunião de Cancún da 
Rodada Doha da OMC, mediante a interação entre multilateralismo e 
cooperação sul-sul para equilibrar as regras comerciais. O Brasil liderou a 
formação do G-20 Agrícola, grupo de países em desenvolvimento que causou 
verdadeiro choque: pela primeira vez uma rodada não seria decidida 
unilateralmente pelos países desenvolvidos, como destacado no Comunicado 
Ministerial do Grupo (MRE 2007). Como indicado na Orientação Estratégica 
2008-2011 do Itamaraty, Doha deveria servir para “alcançar um comércio 
internacional mais justo e equitativo (...) a fim de que seu resultado beneficie 
sobretudo os países em desenvolvimento e os países mais pobres”, impedidos de 
competir em igualdade de condições (MRE 2007, 223-224).  
Tal pretensão não derivou de razões humanitárias, antes baseou-se no 
pressuposto de que a abertura comercial exige a contrapartida dos países 
desenvolvidos, no caso, a eliminação de subsídios agrícolas e de barreiras não-
tarifárias. Tratou-se, porém, de intensificação do princípio do livre-comércio 
com matizes protecionistas, já que desde a criação do GATT o país contribuiu 
para o sistema multilateral. O Brasil, de economia diversificada, beneficiar-se-ia 
dos acordos multilaterais, diferentemente de estratégias bilaterais ou regionais, 
onde os países mais fortes combinam cooptação e coerção sobre os mais fracos, 
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em acordos que não contam, por exemplo, com mecanismos como o Órgão de 
Solução de Controvérsias da OMC, que inibe medidas unilaterais. A ênfase da 
igualdade, por sua vez, gerou confiança para atuar como um dos líderes dos 
emergentes ao lado da Índia, frente a EUA e União Europeia (Blustein 2010), 
ganho de substância que no futuro levaria um de seus principais negociadores ao 
cargo de Diretor-Geral da entidade, algo impensável entre 1961 e 2002.  
Não se poderia responsabilizar o Brasil pela não-conclusão da Rodada 
Doha, fruto da recusa de alguns países a aceitar a reciprocidade, salvo para si ou 
para pequenos grupos. Trata-se de visão de curto prazo que alimenta os grandes 
conflitos atuais e substitui o acordo global da OMC pelos tratados de livre-
comércio, perpetuadores das relações assimétricas (Cervo 2012). A esses recursos 
de força a Nova PEI esgrimiu os recursos do poder da convergência, da 
negociação pragmática e mutuamente respeitosa, que passam pela percepção da 
nova “geografia diplomática” que alterou a “geografia econômica do mundo”, 
como disse Lula (MRE 2007, 223). Isso porque, como defendido em relação ao 
Mercosul, os acordos comerciais não poderiam tratar somente do crescimento do 
comércio, ignorando a integração produtiva e/ou o desenvolvimento social.   
Paralelamente ao inédito protagonismo na Rodada Doha (Blustein 
2010), o Brasil iniciou estratégia incisiva de diversificação de parceiros 
comerciais, em espécie de releitura ampliada da PEI. Cite-se o aumento 
exponencial do comércio no Mercosul, com a América do Sul, com a África, com 
a China, com países árabes e outros, ou o maior teor de manufaturados no 
comércio com a América Latina e o Caribe, que passaram a comprar 47% das 
manufaturas; já as exportações para a América do Sul, com 20% da pauta, 
dobraram as dos EUA (Amorim 2011), superados também pelo Mercosul, ambos 
com maior teor de manufaturados.  
Elementos que serviram para resguardar o país da instabilidade 
periódica do capitalismo, como visto em 2008, quando a rede comercial, aliada 
ao mercado interno e a políticas contracíclicas de planejamento estatal, ofereceu 
mais alternativas de defesa do que em outros países, inclusive desenvolvidos. A 
diferença da concepção do Estado em relação à ortodoxia neoliberal ficou clara 
pelo papel dos bancos estatais, que supriram a escassez de crédito privado e 
contribuíram para mitigar a crise. Ademais, apesar de críticas de motivação 
ideológica conservadora, o interesse no incremento comercial com EUA e União 
Nova PEI, uma Questão de Ênfase v.3, n.5. Jan/Jun. 2014 
 
260  
Austral: Revista Brasileira de Estratégia & Relações Internacionais| v.3, n.5, Jan/Jun. 2014 
 
Europeia foi mantido, como não poderia deixar de ser em uma estratégia 
comercial globalista.  
Nesse contexto, e como resposta à crise, a Declaração de Pittsburgh do 
G-20 Financeiro, representativo de 90% do PIB mundial, salientou em 2009 que 
o grupo passava a ser o principal fórum de discussão econômica e financeira 
internacional, o primeiro a reunir países avançados e emergentes. O mesmo 
princípio da reciprocidade foi, aqui, aplicado aos temas econômicos, em que os 
países em desenvolvimento passaram a influir em parâmetros antes definidos de 
forma quase absoluta pelos países centrais, que, aliás, patrocinaram o excesso de 
liberdade que levou à crise (Cervo 2002a). É aí que o discurso brasileiro de 
defesa do comércio e do crescimento econômico enfrentou o protecionismo, as 
políticas monetárias expansivas e a receita do ajuste fiscal (Garcia 2013), além 
da desregulamentação do mercado, que não tem como critério a distribuição de 
renda ou a redução da desigualdade.  
A importância do Brasil nessa área não deve ser avaliada somente pela 
baixa participação (1%) no comércio internacional, mas também pelo tamanho 
de sua economia, há muito entre as dez maiores do mundo, e do papel que tem 
nos fluxos financeiros por conta dos juros que remuneram sua dívida interna. 
Essas potencialidades estimularam a internacionalização das empresas 
brasileiras e os empréstimos do BNDES para obras de infraestrutura na 
América do Sul. Além disso, aceleraram a inversão da relação com o Banco 
Mundial e o FMI: o país não só quitou a dívida como fez contribuições, 
trabalhando junto a outros emergentes para obter a redistribuição de cotas – os 
dez principais membros passaram a ser seis países desenvolvidos e os quatro 
membros originais do BRIC. 
 
Cooperação Sul-Sul 
“Priorizar os laços com o Sul do mundo” é o que propôs Lula ao tomar 
posse. Ao principismo – resistente, isolacionista ou conformista – das décadas 
anteriores agregou-se o ativismo da cooperação sul-sul, ênfase que buscou não 
prejudicar as relações com os países desenvolvidos, como lembrado 
constantemente pelo Presidente e pelo Chanceler. Essa vertente justificar-se-ia 
por serem os países emergentes mais propensos à reciprocidade, à superação de 
assimetrias e à solução pacífica de conflitos (Cervo 2012a).  
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Ênfase instrumental da Nova PEI, a cooperação sul-sul também 
encontra fundamento no princípio constitucional da “cooperação entre os povos 
para o progresso da humanidade”. É instrumental porque, ao reunir países em 
desenvolvimento, intensifica e reforça os eixos multilaterais, como comprovado 
na atuação concertada do BRICS e dos G-20 Agrícola e Financeiro. Esse caráter 
foi expresso pelo Chanceler quando afirmou que a cooperação austral está “na 
encruzilhada de todas as principais diretrizes”, “ajuda a expandir a participação 
do Brasil nas relações internacionais”, “reforça nossa estatura e fortalece nossa 
posição” e “é uma forma de engajar-se na reforma da governança global” 
(Amorim 2010, 231, grifos nossos).  
Confere substância, também, ao protagonismo globalista, 
principalmente no caso do BRICS, cujo primeiro comunicado defendeu, não por 
coincidência, o fortalecimento do multilateralismo e o primado do Direito 
Internacional, com papel central da ONU. Sua funcionalidade instrumental é 
confirmada pela opinião de Cervo (2012), para quem os processos de integração, 
“antes tidos por uma espécie de fim em si”, passaram a ser utilizados “como 
meios para estabelecer ou consolidar a rede de cooperação e poder ao sul”. Não 
se pode perder de vista, aliás, que o multilateralismo não é característica 
essencial da multipolaridade, a qual pode optar pela formação de blocos rivais 
e/ou não-cooperativos. 
Também aqui encontram-se diferenças da gestão Lula em relação à 
década de 90, quando a resistência foi substituída pela aceitação da ordem e dos 
regimes internacionais, distanciando-se do discurso dos países em 
desenvolvimento e da dicotomia Norte-Sul, em estratégia que não tinha como 
ênfase a crítica do sistema. A Nova PEI, por sua vez, retomou a contestação 
moderada, pragmática e propositiva de períodos anteriores, com alianças que 
geraram novos espaços de barganha e com intensa agenda que inseriu temas 
sociais na globalização. Refratária a arroubos ideológicos, “contestou sem 
desafiar” os países centrais e “respeitou sem apoiar” países como Venezuela, 
Síria, Líbia, Cuba e Irã (Visentini 2010, 68). 
A base da qual partiu esse eixo instrumental foi a América do Sul e teve 
como núcleo a ampliação do conceito de integração do Mercosul, para 
incorporar componentes políticos (Parlasul, cláusula democrática), de 
infraestrutura (FOCEM) e de temas sociais. Obedeceu ao fito de uma América 
Nova PEI, uma Questão de Ênfase v.3, n.5. Jan/Jun. 2014 
 
262  
Austral: Revista Brasileira de Estratégia & Relações Internacionais| v.3, n.5, Jan/Jun. 2014 
 
do Sul “estável, próspera e unida, com base em ideais democráticos de justiça 
social”, como disse Lula no discurso de posse, passando o continente a ser 
“prioridade máxima” (Amorim 2010, 227), fruto de um “esforço decidido e 
determinado” que trouxe “com mais ênfase o conceito de América do Sul” 
(Amorim 2011, 318).  
Talvez o maior êxito da Nova PEI tenha sido a criação da UNASUL em 
2008, organismo que “deu um rosto” ao continente (Amorim 2010, 230) e 
cristalizou uma estrutura permanente de concertação política, incluindo 
Conselhos de Defesa, Saúde, Infraestrutura e Combate às Drogas. A UNASUL 
transformou-se em espaço permanente de diálogo e projeção de cenários, tendo 
atuado com destaque na crise boliviana de 2008; nos atritos da Colômbia com 
Venezuela e Equador, também em 2008; no diálogo conjunto com os EUA nas 
Cúpulas da OEA; e na crise paraguaia de 2012. Mais do que isso, nasceu com o 
objetivo de construir um espaço político-econômico unificado em infraestrutura 
e livre-comércio, com a finalidade de reduzir assimetrias, com valores e futuro 
compartilhado, protegida mutuamente quanto a seus recursos naturais: água, 
produção de alimentos e fontes energéticas, elementos que lhe dão margem de 
autonomia e poder. 
O mandamento constitucional da integração com os povos da América 
Latina foi seguido na criação da CELAC, cuja reunião original foi ressaltada 
pelo Itamaraty como a primeira dos países da América Latina e do Caribe sem a 
participação de países desenvolvidos. São círculos concêntricos que começam em 
versão integracionista mais ampla, no Mercosul, passam pela híbrida UNASUL, 
e chegam à predominância da concertação política, na CELAC. A progressiva 
concretização do protagonismo desbordou os limites regionais na criação do 
IBAS, grupo de grande “afinidade político-doutrinária” (Amorim 2011, 461); na 
reaproximação com a África, que “voltou a ser uma prioridade real, não 
retórica” (Amorim 2011, 33) e originou a Cúpula América do Sul-África; na 
aproximação com os países árabes, que gerou a Cúpula América do Sul-Países 
Árabes; e na capilarização, em escala inédita, da rede diplomática brasileira. 
Esse processo simultâneo, de concretização da estratégia globalista e de 
ensaio do protagonismo, atingiu seu apogeu na criação do BRICS, união para 
contrabalançar o domínio dos países centrais e reforçar o multilateralismo em 
seus eixos político e econômico, promovendo nova estratégia de segurança e 
regras econômicas que reduzam as desigualdades. Quanto à política de 
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segurança, “a estratégia de violência passou a ser confrontada, pela primeira 
vez, de forma clara, por um agrupamento de países de peso sobre o cenário 
internacional sejam os conflitos internos, regionais ou globais”; na vertente 
econômica, o BRICS passou a exercer pressão com suas reservas monetárias e 
fundos soberanos (mais de 4 trilhões de dólares em 2013), assim inibindo a 
irradiação das tradicionais orientações que buscam limitar a autonomia das 
políticas nacionais (e estatais) nas áreas fiscal e financeira (Cervo 2012). 
A gestão Lula propôs a correção das deficiências – e não a ruptura da 
geopolítica capitalista – a fim de conter o unilateralismo violento dos países 
centrais, cuja perda de poder relativo é vista em sintomas crescentes de 
irracionalidade, destruição e morte, que arriscam desestabilizar o já precário 
sistema de segurança e comércio, o que prejudicaria as pretensões de 
desenvolvimento do Brasil. Em muitos desses episódios os BRICS atuaram de 
maneira coordenada, malgrado divergências pontuais. No caso brasileiro, os 
limites das soluções não-violentas propostas pela cooperação austral foram 
vistos no caso da Declaração de Teerã. Com o respaldo inicial dos EUA, o país 
envolveu-se em um dos principais temas da década, obtendo a anuência iraniana 
de forma tão inesperada que desencadeou reação imediata não só nos países 
centrais como também nos parceiros do BRICS no CSNU, além da Alemanha, 
membro do G-4 Político. Em tempo recorde, o Conselho aprovou sanções que 
fulminaram o Acordo Nuclear, ao que o Brasil reagiu com postura cautelosa.  
Já no âmbito econômico a reação dos desenvolvidos parece evidenciar-
se na mudança de estratégia comercial por EUA e UE, que, ante a demanda de 
reciprocidade feita pelo G-20 Agrícola, passaram a adotar estratégias regionais 
como a Parceria Trans-Atlântica, a Parceria Trans-Pacífica e modelos derivados 
como a Aliança do Pacífico. Esses modelos contrariam o espírito do livre-
comércio e pretendem estabelecer relações limitadas a países centrais e alguns 
países em desenvolvimento. É emblemático que o Chanceler tenha identificado 
paralelo entre a Declaração de Teerã e a reunião de Cancún, iniciativas 
“pragmáticas e construtivas” que geraram as mencionadas reações (Amorim 
2010). 
Finalmente, a cooperação sul-sul – em sentido amplo e focada 
principalmente nos emergentes – foi complementada pelo aumento considerável 
da cooperação técnica oferecida a países menos desenvolvidos, demonstrando de 
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forma concreta a intenção brasileira de uma relação horizontal e sem 
condicionalidades. Com as eventuais imperfeições da prática, os projetos 
brasileiros foram levados especialmente à América do Sul e à África, além do 
Haiti. Na primeira, o Mercosul e, depois, a UNASUL foram os “guarda-chuvas” 
diplomáticos; na segunda, o Brasil, individualmente ou no marco do IBAS, 
realizou diversos projetos-modelo, também replicados em outras regiões do 
mundo, de Moçambique ao Mali, da Palestina a Timor Leste. 
 
 
Proximidade mesmo à distância: a linha do tempo das ênfases 
 Fundamentadas em Constituições republicanas e no valor da igualdade, 
PEI e Nova PEI representaram momentos-chave da inflexão globalista da 
política externa brasileira: a primeira realizou o ensaio da autonomia, a segunda 
adotou o protagonismo como ênfase do século XXI. Livre dos limites da Guerra 
Fria, a Nova PEI repetiu sua congênere ao elevar ao primeiro plano a correlação 
interno-externo, singularizando-se ambas como as únicas implementadas sob 
governos de centro-esquerda – considerado o Governo Jango, na PEI. 
Preservados os princípios, significaram continuidade na linha do tempo das 
ênfases: “saltam” a ditadura, pela legitimidade democrática; “saltam” o período 
1990-2002, pela concepção de Estado forte e pela crítica da ordem internacional.   
A comparação é reforçada também pela análise do discurso oficial. O 
Chanceler Amorim recorda ter ingressado na carreira diplomática, em 1963, sob 
a política externa ousada e inovadora de San Tiago Dantas. Considerando-a um 
grande símbolo, esclarece que a assertividade da Nova PEI não seria inédita 
porque “mesmo em ocasiões anteriores o Brasil deu mostras de autonomia, 
procurou abrir espaços novos, sobretudo no período da chamada política 
externa independente” (Amorim 2011, 313). Em comentário sobre a elevação do 
perfil das relações com a África em relação ao governo anterior, afirma que “o 
momento em que há um salto qualitativo, que combina essa atitude política 
independente do Ministro Azeredo da Silveira, ou do início dos anos 60, com o 
espírito africanista presente, no período Gibson Barbosa – e potencializa esses 
dois elementos – foi no governo do Presidente Lula” (Amorim 2011, 480, grifos 
nossos), com a adoção de uma “atitude claramente independente” (Amorim 
2010, 217). 
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Nos eixos multilaterais político e econômico, PEI e Nova PEI 
assemelham-se pelas sub-ênfases da multipolaridade e da diversificação de 
alianças, principalmente com os países em desenvolvimento, proximidade 
atestada pelas críticas de “terceiro-mundismo” que receberam. O parentesco é 
reforçado pelo caráter de suas diferenças, que não são de conteúdo, mas de 
escala: a tímida aproximação com os países então periféricos, tolhidos pela 
bipolaridade, na PEI, encontra a Nova PEI em uma era de cooperação sul-sul 
baseada em elementos políticos e econômicos mais sólidos, incluindo aí o 
domínio dos recursos naturais estratégicos. Se a PEI inovou ao propor a 
diversificação comercial (tanto de países como de valor agregado), a Nova PEI 
concretizou tal escopo, o que ampliou sua margem de barganha ante os países 
desenvolvidos. 
O ganho de substância pode ser identificado nas comparações: ao MNA, 
o BRICS; à abstenção em votos sobre o colonialismo, o reconhecimento do 
Estado palestino; aos Acordos de Uruguaiana, a ampliação do escopo do 
Mercosul e a criação da UNASUL e da CELAC, além das Cúpulas da América 
do Sul com Países Árabes e África; às cautelosas gestões pela permanência de 
Cuba na OEA, as decisivas negociações para a revogação da exclusão em 2009, 
ou a extensão dos limites do sistema com a Declaração de Teerã. Ademais, o G-
20 Agrícola, a participação no G-20 Financeiro e a nova relação com o FMI 
contrastam com a PEI, que propunha a criação de um “Fundo das Nações 
Unidas para o desenvolvimento do Sul”, de caráter exógeno e assistencial. E 
uma nota simbólica: a resoluta formação do BRICS contrasta com a visita de 
Jango à China, em 1961, consagrada como uma das grandes polêmicas que 
precederam o Golpe de 1964.  
A justificativa para a abordagem da questão cubana é outra mostra da 
PEI como fonte de inspiração da Nova PEI. O Chanceler confidenciou que as 
gestões para obter a suspensão da resolução que excluiu Cuba da OEA buscaram 
antecedentes nos discursos de Dantas, que “até hoje merecem ser lidos”. 
Amorim menciona tê-los revisto a caminho da Cúpula da OEA de 2009 em San 
Pedro Sula, Honduras, aí se definindo pela alegação dos princípios da não-
intervenção e da autodeterminação, porque “eram os princípios que San Tiago 
Dantas invocara em 1962 para evitar as sanções” (Amorim 2011, 234). 
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A comparação traz o que chamamos de paradoxo do discurso. Início de 
transição de ênfases e ciente dos limites, a PEI teve liberdade discursiva, porém 
pouca margem para ações práticas. Já a Nova PEI, sem as restrições bipolares e 
com crescente responsabilidade na manutenção da ordem, dispôs de espaço e 
meios para agir, mas realizou discurso mais equilibrado: Amorim teorizou sobre 
a “diplomacia solidária” com prudência e pragmatismo, enquanto Dantas 
falava em “opressão da classe trabalhadora pela classe proprietária”, e Jânio 
condecorava o paladino das guerrilhas comunistas. O paradoxo e o momento 
histórico limitaram a PEI a objetivos retóricos e pouco densos, que foram 
atualizados pelas ações concretas e ousadas da Nova PEI. 
Pressuposta a democracia como regime político, é também importante a 
remissão das gestões Jânio/Jango e Lula ao apoio popular. Não é mero detalhe: 
sob o escrutínio democrático, tanto a formulação como a execução da política 
externa são condicionadas de maneira ilimitada no plano interno (por eleitores, 
imprensa, grupos de pressão) e externo (de acordo com a correlação de forças do 
momento), o que não ocorre em regimes autoritários, sob os quais é restringida a 
circulação de ideias. Jango foi confirmado na Presidência pelo plebiscito de 1963 
e contava com expressiva avaliação favorável, segundo pesquisa do Ibope feita 
às vésperas do Golpe2, ao passo que Lula venceu duas eleições. Amorim declarou 
que Lula fazia “a política externa que o povo quer” e teria 78% de aprovação 
segundo o Pew Research Institute (Amorim 2008; 2010); Dantas, em entrevista, 
assegurava que a PEI tinha apoio do “povo brasileiro, que está mostrando sua 
vontade, mesmo àqueles que gostariam de vê-lo privado dela” (Dantas 1962, 
146). 
 
 
Nota final: a igualdade e o espelho democrático 
 “A mesma determinação que meus companheiros e eu estamos 
empregando para tornar a sociedade brasileira mais justa e humana, empregarei 
na busca de parcerias internacionais com vistas a um desenvolvimento 
equânime e a um mundo pacífico, tolerante e solidário”, disse Lula em seu 
                                                 
2 Ver Reda 2003 e Martins 2013. 
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primeiro discurso perante a AGNU (MRE 2007, 18-19). A enfatizar a igualdade 
como premissa, a Nova PEI acabou por questionar a versão atual da cultura 
pós-modernista, simultaneamente massificada e atomizada. Nela, as doutrinas 
de interesse hegemônico buscam minimizar a dicotomia valor x antivalor e 
agem sem quaisquer considerações ético-políticas (Bosi 2002). 
A origem do fazer humano, porém, permanece axiológica. O homem ou 
o político que almejam alterar a trama social só o fazem enquanto movidos por 
um valor, força propulsora que está no fim da ação, como seu objetivo, e está no 
começo dela, enquanto motivação (Bosi 2002). Ao valor contrapõem-se 
antivalores, tais como a iniquidade ou o realismo puro e bárbaro, rivais da 
promoção da justiça e de todos aqueles que não pretendem criar uma ordem 
utópica, mas sim inibir ou eliminar arranjos e atos afrontosamente injustos. 
Nesse contexto, a voz do Brasil, influente ainda que imperfeita, somou-se à 
pluralidade de fontes que enriquecem a democracia global, constatação que 
desvela a simbiose entre a ideia de justiça e as práticas democráticas (Sen 2009).  
Para a Nova PEI, a democracia é o regime apto a promover a justiça 
nas dimensões interna e internacional, correlação que, inspirada pelo valor da 
igualdade, reflete-se no espelho democrático: democracia nacional, 
multilateralismo sistêmico. Se o pacifismo já integrava a tradição, a promoção 
da justiça democrática como variável-chave é ênfase dos anos Lula, que 
concretizou o que fora vislumbrado pela PEI. Esta foi interrompida pela 
violência autoritária e concentradora de renda, que suspendeu temporariamente 
o processo de sofisticação das políticas públicas brasileiras, caminho só 
reencontrado pela redemocratização. 
Ao criticar a concentração de riqueza e poder por grupo reduzido de 
países, a Nova PEI voltou a apontar a injustiça como causa essencial das 
instabilidades sistêmicas, pois “a justiça social é um imperativo para a paz”, 
disse Lula (MRE 2007, 34). Nesse contexto, países em desenvolvimento, ora em 
conflito, ora pressionados por assimetrias, fizeram eco à palavra brasileira, 
prova do poder do diálogo na política internacional. O apogeu desse poder da 
Nova PEI foi atingido na Declaração de Teerã: repetidas sanções e ameaças de 
uso de força bruta foram superados por um par de gestões e uma visita 
presidencial, fruto da legitimidade dos novos interlocutores. 
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Protagonista global e fiador multilateral, o país ateve-se à coerência ao 
propor uma reforma do CSNU em que o “interesse não é apenas fazer parte do 
clube, mas fazer o clube se transformar em algo mais democrático” (Amorim 
2011, 464). Corroborou a importância do substrato valorativo de sua política 
externa ao adotar a solidariedade, sub-ênfase da igualdade, em “inúmeras ações 
bilaterais despojadas de egoísmo imediatista”, concretizadas na ajuda 
humanitária a 36 países somente em 2010 e vista como coletivamente favorável 
no longo prazo (Amorim 2011, 273). 
Circunstâncias, contradições e polêmicas influenciaram as ações do 
período, sujeitas, como qualquer política pública, aos imprevistos e ao caráter 
especial da política externa – implementada fora da jurisdição nacional. Se a 
crítica sempre é possível em relação à natureza do objeto, dificilmente a análise 
pode ignorar os resultados da gestão Lula nessa área, segundo os objetivos que 
propôs. Aprofundando a estratégia globalista, o Brasil foi protagonista no 
aperfeiçoamento dos multilateralismos político e econômico mundiais, valendo-se 
da cooperação sul-sul sob o valor da igualdade, que inspira o espelho democrático 
da correlação interno-externo. Contribuições da Nova PEI, uma questão de 
ênfase. 
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RESUMO 
A Nova PEI do Governo Lula compara-se com a PEI pelas ênfases e pela 
legitimidade democrática. Recuperou a correlação interno-externo e agregou 
protagonismo à estratégia globalista, sob quatro eixos: multilateralismos 
político e econômico, cooperação sul-sul e e igualdade. Os dois primeiros, 
objetivos; a cooperação, instrumento; a igualdade, valor que os fundamenta. 
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